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inicial, ou, quando muito, depois de possibilitada a emenda
desta (art. 284 do CPC). Todavia, tal exigência deve ser rele-
vada na hipótese de o imóvel restar devidamente identifica-
do, mesmo que não seja por meio desse documento, per-
mitindo a definição dos limites da lide, bem como o registro
do título no Cartório de Registro de Imóveis na eventual
hipótese de ser julgada procedente a pretensão deduzida em
juízo. - [...] (AC 2.0000.00.492. 158-4/000, 13ª Câmara
Cível/TJMG, Rel. Des. Elpídio Donizetti, j. em 1º.12.2005,
DJ de 25.02.2006). 

Ementa: Agravo de instrumento. Direito processual civil. Usu-
capião. Planta do imóvel usucapiendo. Memorial. - Planta e
memorial descritivo do imóvel, elaborados e subscritos por
profissional habilitado, são suficientes para individuar o
imóvel usucapiendo (AI 1.210.07.040.051-5/001, 15ª Câ-
mara Cível/TJMG, Rel. Des. Maurílio Gabriel, j. em 31.05.
2007, DJ de 19.06.2007). 

In casu, observa-se que os agravantes instruíram
sua inicial com a planta do imóvel e memorial descritivo,
elaborados e subscritos por profissional habilitado. 

Assim, não resta dúvida de que o imóvel foi devi-
damente descrito, de modo a estabelecer a sua delimi-
tação e sua individuação. 

Dessa forma, entendo ser desnecessário que os
autores apresentem memorial descritivo com as referên-
cias de georreferenciamento (GPS), conforme intimação
realizada em audiência de f. 34. 

No mesmo sentido, já decidiu este egrégio
Tribunal: 

Ementa: Agravo de instrumento - Direito processual civil -
Usucapião - Planta do imóvel usucapiendo - Memorial. -
Planta e memorial descritivo do imóvel, elaborados e subs-
critos por profissional habilitado, são suficientes para indi-
viduar o imóvel usucapiendo (Agravo 1.0210.07.040051-
5/001, do TJMG - Comarca de Pedro Leopoldo -
Agravantes: Eunice Costa Nunes e outro - Relator: Des. Mota
e Silva - j. em 31.05.2007).

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para reformar a decisão impugnada, para dispensar os
agravantes da obrigação de apresentar nova planta e
memorial descritivo do imóvel usucapiendo, determinan-
do o normal prosseguimento da ação de usucapião. 

Custas, ex lege. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com a Relatora, visto
que sua decisão prestigia os princípios da efetividade do
processo e da instrumentalidade das formas. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Registro de imóveis - Processo de dúvida -
Escritura pública - Doação - Reserva de usufruto

vitalício - Menor impúbere - Aceitação -
Necessidade - Donatário - Genitor -

Representante legal - Conflito de interesses -
Nomeação de curador especial

Ementa: Registro de imóveis. Doação com reserva de
usufruto vitalício a menor impúbere. Aceitação. Necessi-
dade. Nomeação de curador especial. Conflito de inte-
resses entre os genitores.

- Há de ser nomeado curador especial ao menor im-
púbere, então representado por seu genitor, a fim de que
seja efetuada doação de bem imóvel, com reserva de
usufruto vitalício, por sua genitora.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447766..0077..000055887766-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee PPaassssaa-QQuuaattrroo - AAppeellaannttee:: BBeettttiinnaa MMoottaa EEsstteevveess
- AAppeellaaddoo:: OOffiicciiaall ddoo CCaarrttóórriioo ddee RReeggiissttrroo ddee IImmóóvveeiiss ddaa
CCoommaarrccaa ddee PPaassssaa-QQuuaattrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL
SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2008. -
Manuel Saramago - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois que presentes os pressupostos de sua admissão.

Versam os autos sobre declaração de dúvida de
escritura pública de doação com reserva de usufruto
vitalício formulada pelo oficial do Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Passa-Quatro, com fulcro no art.
198 da Lei nº 6.015/73, julgada procedente, ensejando,
assim, a interposição do presente pleito recursal.

Ao que se infere, pretende a apelante Bettina Mota
Esteves doar com reserva de usufruto vitalício imóvel si-
tuado no piso inferior do prédio, localizado na Rua
Tenente Viotti, na cidade de Passa-Quatro, ao seu filho,
menor impúbere, nascido em 18.02.2004, E.E.S.D.,
então representado por seu genitor, José Eduardo Souza
Dias Junior.

Por sua vez, nega-se o apelado, oficial do Cartório
de Registro de Imóveis da Comarca de Passa-Quatro, ao
fundamento de que, de acordo com o que dispõe o art.
1.647, IV, do CC, caracterizada a colisão de interesses a
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que se refere à norma inserta no art. 1.692 do Código
Civil, sendo necessária a nomeação de curador ao
menor impúbere.

Com efeito, assim dispõem referidos dispositivos
legais:

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos
cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto no regime
da separação absoluta:
[...]
IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens
comuns, ou dos que possam integrar futura meação.
[...]
Art. 1.692. Sempre que no exercício do poder familiar colidir
o interesse dos pais com o do filho, a requerimento deste ou
do Ministério Público o juiz lhe dará curador especial.

E com razão, data venia.
Ora, havendo nos autos notícia de que a apelante

e o representante legal do menor impúbere vivem em
união estável, já que o endereço constante na escritura
de doação é o mesmo, não poderia mesmo ser doado
bem imóvel, que, a toda evidência, insere-se naqueles
adquiridos na constância da união estável, sem o expres-
so consentimento do companheiro.

Assim, estando o pai do menor e provável compa-
nheiro da doadora representando o donatário neste ato,
configurada a colisão de interesses a que se refere à nor-
ma supracitada, devendo ser nomeado curado especial.

Ademais, nem se diga que desnecessário o con-
sentimento do donatário, pois, não se tratando de doa-
ção pura, por haver reserva de usufruto vitalício, não há
incidência do disposto no art. 543 do CC. Pelo que,
nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e SILAS
VIEIRA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- Cabe rejeitar preliminar de nulidade por ausência de
fundamentação, quando a decisão recorrida, apesar de
sucinta, afasta os pressupostos da pretensão da parte e,
sobretudo, se, à luz do art. 249, § 2º, do CPC, houver
reforma daquela decisão em favor da parte a quem a
argüição de nulidade aproveitaria.

- Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, em decorrência de sua natureza eminentemente pro-
visória, as astreintes não se sujeitam, quanto ao valor e à
periodicidade, aos efeitos da coisa julgada, sobretudo nos
casos em que a obrigação acessória assumir vulto despro-
porcional e incompatível com a obrigação principal.

- Acolhe-se a exceção de pré-executividade para re-
dução de débito excutido, manifestamente desconforme
com o princípio da razoabilidade e com o título executivo.

Preliminar rejeitada e recurso parcialmente provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00001177..0055..001133999900-
00//000022 - CCoommaarrccaa ddee AAllmmeennaarraa - AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo
ddee PPaallmmóóppoolliiss - AAggrraavvaaddaa:: AAuurriinnhhaa ddee MMaattooss - AAuuttoorriiddaa-
ddee ccooaattoorraa:: PPrreeffeeiittoo ddoo MMuunniiccííppiioo ddee PPaallmmóóppoolliiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDGGAARRDD PPEENNNNAA AAMMOORRIIMM

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2008. - Edgard
Penna Amorim - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Cuida-se de
agravo de instrumento interposto pelo Município de
Palmópolis, nos autos de “execução de sentença” pro-
ferida em mandado de segurança impetrado por Aurinha
de Matos em face do Prefeito do Município de Palmó-
polis, contra decisão do il. Juiz da 2ª Vara da Comarca
de Almenara, proferida nos seguintes termos:

Ante a não-oposição de embargos pelo executado e con-
siderando que o valor executado ultrapassa a quantia de 30
(trinta) salários mínimos, requisite-se o pagamento por inter-
médio do egrégio Tribunal de Justiça, uma vez que se trata
de precatório, expeça-se o mesmo (f. 18-TJ).

No arrazoado de f. 02/17-TJ, o agravante argúi, à
guisa de preliminar, a nulidade da decisão recorrida pela
ausência de fundamentação, malferindo-se o art. 93,

Exceção de pré-executividade - Excesso 
manifesto - Astreintes - Redução - Mandado de

segurança - Coisa julgada - Não-ocorrência -
Acolhimento - Preliminar de nulidade -

Fundamentação - Rejeição

Ementa: Processo civil. Administrativo. Agravo de instru-
mento. Exceção de pré-executividade. Excesso mani-
festo. Astreintes. Redução. Mandado de segurança.
Coisa julgada. Inocorrência. Acolhimento. Preliminar de
nulidade. Fundamentação. Rejeição.


